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1,. Enquadramento

No âmbito da Recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção de 1 de julho

de 2009, publicada na2.? Série do Diário da República n.e 140, de22 de julho de 2009 e

da Recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção de L de julho de 2015 do

Conselho de Prevenção da Corrupção, procede-se neste Relatório de Monitorização a

uma análise da implementação do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e

lnfrações Conexas (PPRCIC), com a avaliação das medidas de prevenção nele proposta.

No que concerne ao combate à corrupção importa também salientar que a

Resolução do Conselho de Ministros n.e 37/2021, de 6 de abril, relativa ao novo Regime

Geral de Prevenção da Corrupção (RGPC), aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.e 109-

E/202L, de 9 de dezembro, prevê a criação do Mecanismo Nacional Anticorrupção

(MENAC), e o novo Regime Geral de Proteção de Denunciantes de lnfrações (RGPDI),

aprovado pela Lei n.s 93/202L, de 2O de dezembro, que impõem um novo conjunto de

obrigações para todos os organismos nacionais e regionais e um regime sancionatório

tendo já entrado em vigor no dia 7 de junho de 2022.

Relativamente ao RGPDI que transpõe a Diretiva (UE) 2OL9/L937 do Parlamento

Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2Ot9, referente à proteção das pessoas

que denunciam violações do direito da União, salienta-se, que o seu não cumprimento

dá lugar à aplicação de contraordenações que podem ser muito graves (n.e 1 do art.e

27) ou graves (n.e 3 do art.e 27).

O presente Relatório é relativo à monitorização do Plano de Prevenção dos Riscos

de Corrupção e lnfrações Conexas (PPRCIC), elaborado e aprovado pelo Conselho

Diretivo do Serviço Regional de Proteção Civil lP-RAM (SRPC, lP-RAM), em setembro de

2022.

Trata-se de um documento que visa monitorizar, no período de janeiro de 2022 a

tlc.errrbrv úv 2022, as urientaç0es cxplessds lru PPRCIC a flrrr rle verl[lcar a al.ualhlarlu

do mesmo e a eventual necessidade da sua revisão.
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O controlo interno é baseado nos aspetos relativos ao ambiente de controlo,

avaliação do desempenho, atividades de controlo, informação/ comunicação e

monitorização/ acompanhamento.

Uma das vertentes do ambiente de controlo interno do SRPC, IP-RAM é a sua

estrutura organizativa, que delimita as várias unidades orgânicas, atribuindo as

respetivas missões e responsabilidades.

Nesse sentido, esta estrutura sofreu alterações significativas, durante o intervalo a

que diz respeito ao período em que ocorre a monitorização, atinente à alteração dos

estatutos do SRPC, lP-RAM, vertidos na portaria n.e 247 /2O22, de 13 de maio, publicado

em JORAM, llSerie, n.e 86, a L8 de maio de 2022.

2. Missão

O SRPC, lP -RAM tem por missão prevenir os riscos inerentes a situações de acidente

grave ou catástrofe, bem como resolver os efeitos decorrentes de tais situações,

socorrendo pessoas e protegendo bens.

São ainda atribuições genéricas do SRPC, lP -RAM orientar, coordenar e fiscalizar as

atividades exercidas pelos corpos de bombeiros, bem como todas as atividades de

proteção civil e socorro.

3. Visão

O SRPC, IP-RAM tem como visão afirmar um Serviço de Proteção Civil "Moderno,

Eficiente, Eficaz e Participativo". Esta visão é sustentada pelos objetivos de:

a) Prestar socorro eficaz e eficiente em todas as suas dimensões adequado à

RAM;

b) AtrlerÍciçuar ds LdpdLitJatles tJe Cunrarrtlu, Curtl.rule c Cunturticaçüus das

ações de Proteção Civil;

c) Aumentar a cultura de Proteção Civil da População da RAM;

d) Reforçar a capacidade de prevenção dos Riscos.
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4. Valores

O SRPC, lP-RAM executa as suas funções assentes nos seguintes valores:

a) Eficácia e prontidão no socorro às populações;

b) Equidade na assistência às populações;

c) Competência dos operacionais;

d) Abrangência na comunicação com as populações;

e) Rigor na prossecução dos objetivos.

5. Estrutura Orgânica

O SRPC, IP-RAM tem a sua organização atual, que decorre da terceira alteração

da orgânica do Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM, aprovada em anexo ao

Decreto Legislativo Regional n.e L7 /2022/M, de 25 de julho, publicado em Diário da

República, 1.3 série, n.e 1"47, de 1 de agosto, consubstanciado através da Portaria n.e

247/2022, de 13 de maio, publicado em JORAM, 1.e série, n.e 86, de 18 de maio, das

Secretarias Regionais das Finanças e de Saúde e Proteção Civil, que revoga a Portaria

n.s 343/2019, de 7 de abrí|, da Vice-Presidência do Governo Regional e da Secretaria

Regional da Saúde, publicada no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, I

Série, n.e 89, de 5 de junho, que aprova os novos estatutos do Serviço Regional de

Proteção Civil, lP-RAM.
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De seguida, apresenta-se o modelo de organização interna:

Para além do Conselho Diretivo e da lnspeção Regional de Bombeiros, o SRPC,

lP-RAM possui ainda, de acordo com o previsto no artigo 5.s da Orgânica do SRPC, lP-

RAM, os seguintes órgãos: Fiscal único, Conselho Consultivo e Centro de Coordenação

Operacional Regional.

6. Conselho Diretivo

O Conselho Diretivo do Serviço Regional de Proteção Civil, lP-RAM, é composto,

atualmente, pelos seguintes elementos:

. Presidente: Coronel da Força Aérea António José Mendes Nunes;

' Vogal: Subintendente Marco Aurélio Fernandes Lobato.

È:,
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7. Atribuições do SRPÇ IP-RAM

O SRPC, lP - RAM tem por atribuições genéricas orientar, coordenar e fiscalizar as

atividades exercidas pelos corpos de bombeiros, bem como todas as atividades de

proteção civil e socorro, destacando-se as seguintes áreas:

A. Proteção e Socorro:

a. Compete ao Comando Resional de Operacões de Socorro (CROS)

assegurar o comando e operacionalidade das operações de socorro;

b. Comp ete ao Serviço de Emereência Médica Regional (SEMER) assegurar

as operações no âmbito da emergêncía pré-hospitalar;

c. Compete à lnspecão Regional de Bombeiros (lRB) o apoio e controlo das

atividades dos Bombeiros;

B. Avaliação e Prevenção de Riscos:

a. Compet e à Divisão de Análise de Riscos e Ordenamento do Território

(DAROT) a previsão e gestão de riscos e o planeamento de emergência

de proteção civil;

C. Formação e Sensibilização de Agentes de Proteção Civil, Empresas, lnstituições e

Cidadãos:

a. Compete à Divisão de Formacão (DF) a coordenação das atividades

formativas e de sensibilização, junto de bombeiros, empresas,

comunidade e pessoas singulares.

D. Gestão dos recursos internos do Serviço Regional de Proteção Civil:

a. Esta área reveste de uma natureza transversal ao Serviço Regional de

Proteção Civil.

8. Política de Qualidade

O SRPC, IP-RAM, tendo como referência a política e planeamento global definidos

pela Tutela, tem como Política da Qualidade, no âmbito das suas atribuições, assegurar:
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. A obtenção de índices, sempre crescentes, de melhoria contínua da

qualidade da prestação de serviços à sociedade e da eficácia do sistema

de gestão da qualidade;

o I utilização eficaz, transparente e eficiente dos recursos à sua

responsabilidade;

o A desburocratização, modernização e inovação dos serviços

administrativos, com vista a agilizar a capacidade de resposta e os

processos de tomada de decisão;

o A responsabilização, motivação, dignificação e valorização profissional

dos seus funcionários;

o I contribuição para o aumento do prestígio e dignificação da

Administração Regional;

o A prestação, aos cidadãos, empresas e outras entidades, de serviços que

respondam às suas necessidades e expetativas no cumprimento integral

da legislação aplicável propensa a riscos naturais;

o Políticas de prevenção deficitárias;

o Preponderância para a ocorrência de acidentes graves.

9. Objetivos Estratégicos e Organizacionais

No âmbito da Proteção e Socorro, da Avaliação e Prevenção de Riscos, da

Formação e Sensibilização de Agentes de Proteção Civil, Empresas, lnstituições e

Cidadãos e da Gestão dos recursos internos do SRPC, IP-RAM, a operacionalidade da

estratégia definida para 2023 para este Serviço Regional será assegurada por quatro

grandes Objetivos Estratégicos e cinco Objetivos Operacionais, designadamente:
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Missâo: Prevenir os rÍscoÉ inerentes a situaçõos da aoldente gÍityo ou oatádroÍa, bem como reaolver
os oÍ€lbs doEonentos de trls cÍtuações, soconendo po$qoas E protogondo bons.

lxÌl - RsbrçeÌa
capaclüdo do

lnbrvoqão do SfiPitr
RAfll no DbpBlllvo

Rselonrl do 0F6Ía@
do Socono

lnl . Rolorçar nívols rb
ísmaçiio o qua[tlcaÉo
dos agddos dc pÍoleÉo

dvllmRAM

lFo - Molhorar o

do SRPq lP.RAlt

olxl - lnclrnmtar a
capacldaúo do opsÍação

do pmgrana 0Ë0lR

m.PobÍclaÍopslrl
do SRPo lP-R U,l nos
dlwrso3agilbs ds

socl6úío

EFrcÉilGN EFrcÁGN QUATIDADE

0E 1 - Prestar sr)coÍÍo eli{;az
I ulicionb ell loriils.is suas
dinlilsÕos adÍrÍÌuado ir RAÍú

0E 2- ApeÍÍeiçoaÍ as
capar;idadcs dr: Currtandu,

Conlíole c ComunicaçÕ{)s

das açii{}s d{} Prokrcãr} Civil

0f 3- Aunì{ìntaÍ a cullura
dc Frrrteç.ìu Civil da

População da nAM

0E 4- RelorqaÍ a {;apacidade

de pÍcvençdU ds Íìisr;r)s

10. Monitorização e Gestão de Risco

+
lmplementada

)
lmplementada

+MâÍor controlê
nos
procedimentos.

âMelhor
esclarecimento e
interpretação das

normas vigentes no

ccP.

Nos novos
Estatutos foi criado
o gabinete jurídlco
e de contratação e
vários
colaboradores
tiveram formação
no âmbito ccP.
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ì Normalização de
procedimentos de
controlo interno.

à
lmplementada

+
lmplementada

)
lmplementada

)
lmplementada

+ Utilização da
plataformâ

eletrónica para a

contratação
pública sempre que

lêgalmentè exigido.

à Publicação do
sítio do serviço
Regional de
Proteção Civil lP-

RAM do
Compromisso de
Ética.

à Maior
rotatividadê dos

elementos que

integram os júris
dos concursos.

) Os elementos
doc júric doc
procedimentos são
provenientes de

diversas unidades
orgânicas. Foi

criada a figura de

"Gestor do
Contrato".
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lmplementada
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lmplementada

à
lmplementada

+
lmplementada

)
lmplementada

à Sempre que a

legislação assim o
exigir é utilizada a

plataforma

eletrónica para a

contração pública.

à Todas as pastas

da contratação são
partilhadas por

todos os

intervenientes nos
processos de
aguislção,
nomêadamente o
Conselho Diretivo,
pelo guê, a

qualguer momento
podem consultar
em que fase é que

se encontram os

respetivos
processos.

â Maior rigor ê
controlo nos
processos.

Controlo efêtivo de
toda a tramitação
processual,

+ Existêncla da

figura de "Gestor
do Contrato" que

controla de forma
regulâr a execução

dos trabalhos face
ao prazo previsto

no contrato,

) Existência de um
despacho assinado
pelo Conselho

Diretivo com
ryrdr!nl dr3 r:9r111r,ô

para aquisição de

bens ou serviços,
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+
lmplementada

lmplementâda

â Melhor
escJareclme.nto e

interprêtação das

normas vlgentes no
ccP.

â Maior controle
nos
procedimentos.

â

+
lmplêmentâda

+ Foi criado a

figura de Gestor
do Contrato" nos

termos do CCP.

O Gestor
designado outorga
tàmbém a

Declareção de
lnexlstência de
Conflito de
lntêrêsses.
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Plano de Prevenção dos Riscos de Corrupção e Infrações Conexas Monitorização

Estudos, Pareceres, Vistorias e lnspeções

Resultados Obtidos/
Justificação da não

lmplementação

Ponto de
Situação

Medidas a adotar ou já
adotadas

Frequência
do rlsco

Riscos

identificados
Área

Funcional

Pareceres,
Vistorias e

I nspeções

:

j

: Estudos,
: Pareceres,

i Vistorias e
I nspeções

Apreciação

desconforme de
Projetos SCIE,

Medidas de
Autoproteção,
Planos de
Emergência de
Proteção Civil e
Planos de
Ordenamento
do Território.

Diferenciação
de critérios para

implementação
de inspeções

Estu dos,
1 - Estabelecimento ou.
utilização de Checklist ou '

normas orientadoras a )lmplementada
sustentar os pareceres,

emitidos.

) Existência e utilização
de Checklist ou normas

orientadoras a sustentar
os pareceres emitidos, de
acordo com a legislação

em vigor.
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DSCIE,

DAROT F

7

1- lmplementãção de um . 
em curso

Plano Anual

I nspeções.
de

)
lm plementação

(1) ) Não foi
implementado o plano
de inspeções no ano de
2022, foram realizadas

apenas as inspeções

solicitadas; Não houve
lugar a nenhuma
inspeção extraordinária.u,DSCIE

(21RB
F

(2, ) Programação,
-> lmplementado implementaçâo e

parcialmente. execução do Plano Anual

de lnspeções aos CB,

sendo que, ficou por
finalizar em 2022 alguns
relatórios.

1.1.
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r,t.r!..] ,,. rlL. iL..r.l ,i! ,

ì., rli.tr,rrr.r..Ì r)lr i {l

rrl;Íl,,l.iri,, ir i ti, it(ì

1., )|Ì irli i.ít ( 1r\

il i,iìr rÌ'ì';i) , , i,.

,ì i:r'li)Ì Ìt,t.l(ì r i

li(ìrlij(.i ì r rlr Ìr ì i.( )

i1'ì(ì.llll.ì(,Ì,i(' i

Ìí1 ìi.:Ìlrì ì() ,ll

llí')(:.) )\d r

{ì(lÍìi.i'.1()1 1 lrtl ì i( :

')ÍÌ.ìi'ì

à Em alguns
procedimentos foram
estrelecidas ou utilizadas

) lmplementada Checklist sendo depois
verificadas e transpostas
parâ o respetivo
relatório.

)lmplementada

) As inspeções
realizadas são sempre
efetuadas por dois

€lementos.

à Implementada

+ Houve uma
Adequação/ formação
dos rècursos às

êxígênciâs lêgals.

à O Plano de Auditorias
â trnplementada Intêmas foi

implementado.

+ Em 2Õ2x foi abertq
internamente, um

, processo de

à lmplementâda contraordenação a uma
entidade externa e que à
presente data se

encontra a decorrer.

12



Gestão Financeira

Plano de Prevenção dos Riscos de Corrupção e lnfrações Conexas Monitorização

Area
Funcional

Riscos

identif icados
Frequência

do risco

Medidas a adotar ou já
adotadas

Ponto de

Situação

Resultados Obtidos/
Justificação da não

lmplementação

i l'iir;r.,' ,lí i,lilriiiÌ,'f,; (r

ilil,l r {)ili:i()it' rì,tl r lir,',,; ;'1'

l.ì iiì al(J , g)t, )r;:1';';1;';,

i itr;.Ìr,

' ì. ÌL.t' I íl I

1..i.'.;',.!'; iii:
,ì i:r.,Lì'Ír1,. iii,
tii li ,. :iì.;rl

,ll ir;1lìl ì

'., ', ,. lt ìi.:r...r

i Irrt:i ,'ìr,:i!ll li.i

i,. . .,rtr r rlit.j

t)t: ii'r.r ,:i,,

i: , i,:

' l)r{)fìÌi)\/:-ìr 'ì

';r lliÍ i'j1. t1,:.iL ) , l, I i:.1 r: 'i,1',
il.i ì ,i.1, i.ì , i'.r'1,: t rl.t

:"i1Ì.':t,li,l ri' 'l;"r11;; "
rj.lí'.ìrìr:i ,ì

V.:r iirir;.rrt.jrt/r7,ili' l.rr;. j,; ri.r

rÌ i;rì I r ii. rr,l.jil r,,,tl l i:,1,1., it.,

i (riÌr..l()iIr l.ì( l:r,

;rÌl\,/ii1 ,ltr,

iijìriì1,iì,1/tl,ij

',itr ,lr'r

r.,r '1:,,1

.l(:r.iit.Ì1,,ì() il,1 i;r',r1 1i i,,;
( li) ÍrÌ jili,L.i\,,(, Il.Ìt,,.IíÍti,í|r,r,

ìlmplementada

) Foi implementado um
fluxo de informação que
permite um controle das

diversas fases dos
processos.

) Foi efetuada uma
segregação de tarefas na

realização das despesas

) lmplementada e foi garantida a

verificação/ validação da
informação registada na

contabilidade.

à lmplementada

à O gestor do contrato
pronuncia-se sempre
sobre a receção e

aceitação do bem, antes
do respetivo
pagamênto.
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Gestão operacional

Plano de Prevenção dos Riscos de Corrupção e lnfrações Conexas Monitorização

Area
Área
Funcional

Riscos

identificados

Frequênc
ia do
risco

Medidas a adotar ou já
adotadas

Ponto
Situação

de
Resultados Obtidos/
Justificação da não
lmplementação

t ; 1;1,1.;j1, 
' 

1;; rrl: 1,,:;1.;. 1,;1 t.i, i rìl

.t ì!'a a ì.1 (, i i ì: ! rìjrilíi/ìJ,, , ,,li ì

'ilrìr::ìl L; 'ì,".:ì')

iJ Ì. l 1,iÌir.riill fll[:ì ].

r r'i.r:r'L'i

I l,ìr'i.I r,I 'lriìÌ)(

ilì:iltz,rrjrtr, rl,

r1Ì,ìi:rÌí,.ìt.

tl' ìL I i Ll.ì iílrìíj i:, ):ì rr

r/i.li "a.r., í).ìi.ì rlrÌ.;
| Ì.'i(. .ì I I il(li i.r.ì( l(ì:ì

,' l.Ì Í ì l lil r i:ìi 'ir lii:, í ì.1r, ,:1,

,,í' i.r\,i.ì r irì rir.fiÌ,ìiirìr ì

llrr.'i:'i:iÌr'tl: ir.1 , lil

'i.lì.Ì' 'li .i. ilr'rì'i..1, ,li

''1,1i:;r1,, 'r,.,i:.ì.ì, ,r rl i a'

!tl,'ì,|ì,.)'. tLÌ I ri. l,:. t, ii,
".,lil r,; ir i. ,i

) lmplementada

àlmplementada
Parcialmente

) lmplementada
parcialmente

) A gestão patrimonial
encontra-se integrada na
plataforma de gestão
financeira utilizada pelo
SRPC,IP-RAM;

) Controlo de stocks de
material covid-19 através
da plataforma GESCORP.

) Foi elaborado uma
orientação de trabalho
para a requÌsição de
viaturas.
à Relativamente ao
material administrativo,
está em estudo um
sistema de controlo
eficaz.

à Foi elaborado fichas
de requisição de viaturas.

) Relativamente ao
material administrativo,
está em estudo um
sistema de controlo,
incluído a elaboração de
fichas de requisição.
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,',/\()i.Ì.ri)rììÌ.ìr.ì.rÌ(ì al()

ìr r I, r ì rl, ii , l,: iì. t iit.ti l,;, i r

itj.jìiiìii\/(ì.ì
,.i )r'ì,)r'()\/.lr l\li), { li\
. ìì(rìtit lrì;Í( ) , lr . ì Í){ )lr )

i il.rr;rl.lir,,,',1;11q'illi[rr
, l r l ( l ( ) í ì I l r Ì i r l ì L'l . l , t 

1 
l l t r , . r r,: l ì , ,

(l().j (ìrìiìi;1,ìr,).ì i)t,)iÌi'.ìírt.ì
i ,'\rl()i(lr)i rlr,

(.()1.ìi)(ìÍ,1(,ì,irì, ,,\

( l( )l L I íilrìÍì ì,Ìi.;. Ì( .ì

I {)i r, ii,Ìì il ì r' L l:ìr'r'Ì. I

!()Ìì,,i.,ì: .Ì rLlrr;,ì.ìr',tr.ji

r]rlr..i' í):. .ltt',i.r';

rl.rì iiíi.ì(l{),, .l

l.r I i i\/.ì Í I ìi-r'ì ai, ,.,1,r i L. .1, lr;. ,

.) ìirÌ, ()ìrÌ().r,l l,lil';r, rlrl,

rllirri 1r,r11. ''. r, L il:i, , r'l

I.t , tr:. t, lr; , .ì .l i(1. ì r ìr,;.1 
' 

1, ) j.

I lr)r ,'ì,'
,,'l

ll,r
',\ti

I ir'ì,: ì'rirl\'ì,,' r'ìi1ì,

i;'ì,)ir r'litrìi.l{, i(,

,,:r,,; rr., Ì, I ( lrì i rli )r , i lìt,r ir j.

rlr i.,)rìi'll(ì,

iì(liìiir)a1l.,ìil.ic i)

il,(, ll:.r,ì(j.ì,) (1. rlr(rl('ìt,,,.ii,

,i.tI (.|II ,Ì.:I i.t(li ) ìr,;j.'l

irlit,ìil{;iÌtí.ìrì {.(liÌL,rìrI il.ì j .l'j

tirli:11l,l(lr:,, lilìrilÌlì.1,f.1'l (lr j

..(),'!)('r' ( li. i t( ìi ì ìiìì tii (i ,,

,,;i'.1';:i: (lír (:í)iìiÍ.Ìr..Jl

llrrrlr ì1rì.ì, r!.ì iì r'rìilt/,

l: tÌ.lrìi;iìli.r r: alit ,?\(,r)rÍl{Ì ì

air' {,(ii.ìl)()r'.ì(i,ì.J,

' i t,ri'rli,,:.1r, (lrr !lí: ,ìÍ.ìl(j

r lr' r'i ì l'i. ).r I . lí ir', ri ì. l i iì ,, i l.ì

( lí l(,, I,ÌÌi)iì i:.ì{.;.ì(' L lÍrir\/l ;il,,

lì( ()(.)íì.r.(. , / (;{)Ìf, \/i.jLj.l ;,

.ì Íì.ì l rí 1ìt I l( l,-l{ l. t

ii 1ir11,1.1;1,, ì(

:.rliÌìr)illiliìrìil,;(, (i(' il.liilii-r
( lí' ì'lÌì.ì rìrìi,ìíiÌr,,ìi'(.

)
lmplementação
em curso

à Na sequência dos
estudos conducentes à

revisão do Modelo de
Financiamento às AHB,
consagrada através da
Resolução do Conselho
do Governo Regional n.e

74L/2022, de 11 de
agosto, encontra-se
previsto a

implementação de um
conjunto de mecanismos

de controlo,
monitorização e
fiscalização à execução
das comparticipações
financeiras concedidas
ao abrigo dos Contratos-
Programa.

+ Procedeu-se à

reestruturação dos
dispositivos operacionais
atualmente em vigor
(DECIR-RAM), através da
implementação de um
mecanismo de control0 ,

de fiscalização das

despesas realizadas, a
. Diretiva Financeira, que
salvaguarde a

sobreposlção de apoios
concedidos às AHB.
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I il'r i'

,r Ìvll ii

'r,l,,i..1

r,.i ,ri,r 
'1,,.r

,. ;i.r \',

. ,r),,1 I ì, l( Ì:

i.ìr. \ir j' i tlÌli, r',Ì.i,

i.lrr iir l:.ii'

r l'i,rr:t'lr,t'r ,i

'r. ,i' i, r,,,t,,
, l, ",..i ìr, I : ;i. ;.1; ìr i,

,r, l,r'rl ltr lì

r r:'rliÌiì{ ì.}(,, t(

rtì,ir'rrirl. 'i.'
.,i r i,, i ir'lrì, (.ì ìr l

,rìrj.l{li(1.ìaltì

i,,Ìiíì.ììi\r.i r\ilÌ
'ìi l \,

', rllrÌ.r.,, ii.r'

í,1í;::,r1, ít'iit'ìr'1 ì,i|,,ii ir'

,:l.,llì1 i

. l,ri.iflrjÍ|rli;ilií!'lr

aìr 'r.ií ril i., )í rì:ì.\,...r,,.

I r,',, 3ii.ìr:, ir r'.:i

ii,ltr'iit,i{i,.,. I: i,)((:tirr',,..,

r.ir.:,,i .i1tal, l:,r)., l ilirÌri ílfì

I .ì Í : , ì|. i Í iÌ( ì l I i ! ,

, ì(i.'\/lal{. il(l
i: :rlrlrìlrl.ìíilrì I ti r,

Àl.rLltrlrt.l .irìr
l1(,frìi)r)tr'i)-.ì

i'L rí ilt liìì !íl liì\

\'ii,ìiiirl

) lmplementada

à Os carregamentos da
informaçâo são validados
por parte da lnspeção
Regional de Bombeiros.

) O plano de formação
é cumprido, atendendo

) lmplementada às necessidades

expressas por todos os
Corpos de Bombeiros.

) lmplementada

+ O SEMÊR, em

articulação com a Divisão

de Formação,

sistematizou os
procedimentos e
implementou uma
Checklist de uma base de
dados de controlo.

à lmplementado

+ Esta fiscalização é

efetuada através da
plataforma GESPOCIR,

onde os operacionais
com password individual
registam a suâ atividade,
sendo que nesta
plataforma ficam
registadas as atividades
desenvolvidas, os locais,

os km's efetuados e

veículos utilizadot não

se vislumbrando a

necessidade efetiva de

um plano no terreno.
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2 - As entidades
detentoras dos Corpos
de Bombeiros serão alvo
de uma

devendo
fiscalização,

disponibilizados
ser

os

mapas de pagamento aos ) lmplementada
elementos que integram
as diferentes equipas do
POCIR, os respetivos
registos de presença

devidamente assinados,
' assim como as escalas de

pessoal do referido mês.

3 - lmplementação de um

sistema de validação da

faturação emitida pelas ) lmplementada
Entidades detentoras de
Corpos de Bombeiros.

) As entrdades
detentoras de Corpos de

Bombeiros foram alvo de

fisca lização.

) Foi implementado um
sistema de validação da

faturação emitida pelas

Entidades detentoras de
Corpos de Bombeiros.

mínimo de prontidão nos

quarteis, especialmente
durante a vigência do
POCtR.

) lmplementada

4 - Fiscalização do,
cumprimento do
dispositivo operacionall

) Foi fiscalizado o
cumprimento do
dispositivo operacional
mínimo de prontìdão nos
quarteis, especialmente
durante a vigência do
POCIR.

) Nenhum elemento do
júri tcvc intervençõo no
procedimento de

avaliação de familiar ou
afim.

15
Recursos

Humanos
DSAG

lntervenção no
procedimento de
avaliação de
elementos com
relações de
proximidade,
relações de
parentesco ou
afinídade com os

aval iados.

1 - Garantir que nenhum
elemento do júri
intervenha no
procedimento de

avaliação de familiar ou
: afim.

) lmplementada

Plano de Prevenção dos Riscos de Corrupção e lnfrações Conexas Monitorização

Recursos Humanos

Resultados Obtidos/
Justificação da não

lmplementação

Ponto de
Situação

Medidas a adotar ou já
edotadas

Frequênc
ia do
risco

Riscos
identificados

Área
Funcional

1.7



) lmplementada

à O Júri de avaliação de
candidatos em concursos
foram constituídos com
colaboradores de
diferentes
departamentos e/ou
núcleos do SRPC, lP-

RAM.

à Foi implementado
sistema de registo
biométrico - Kélio (Em

fase de testes).

)lmplementado

11. Conclusões

No ano de 2O22, decorrente da alteração da estrutura orgânica, consubstanciada

através da Portaria n.e 247 /2022, de 13 de maio, publicado em JORAM, ll Serie, n.e 86,

a 18 de maio de 2022, o Serviço Regional de Proteção Civil, lP-RAM elaborou o novo

Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e lnfrações Conexas (PPRCIC), que se

encontra aprovado e em vigor, e paralelamente, procedeu à monitorização do PPRCIC

relativamente ao ano de 202L. lmporta salientar que o Plano em vigor foi concebido

através da colaboração das várias unidades orgânicas deste Serviço que identificaram

possíveis riscos e implementaram medidas de mitigação, sendo que da análise efetuada,

conclui-se que, de uma forma geral, o grau de execução do plano é satisfatório e todos

os riscos identificados encontram-se cobertos por medidas de mitigação.

Os responsáveis das unidades orgânicas do SRPC, IP-RAM consideraram, de uma

forma geral, que as medidas de prevenção, atualmente em vigor, são adequadas e

encontram-se em conformidade com o previsto na legislação.

Destarte, este lnstituto Público promoveu pequenos acertos, derivados da alteração

aos seus Estatutos que, no decorrer do ano de 2022, implicou a realização de

ajustamentos nas atribuições, bem como outras ações que foram desenvolvidas para

melhoria do funcionamento deste Serviço Regional de Proteção Civil. Em especial, no

que concerne ao controlo e fiscalização dos apoios financeiros concedidos às

Associações Humanitárias de Bombeiros, procedemos à reestruturação dos dispositivos

Iitt r'il . 1: ';,.i:Ì,,ti

. I i.;1-: r,' 'i ,i:1 i, "

i, 'r,' ; L, i r:;i

( i,l.Ìi)(,,.ìil.ll :
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r ìl}L ìr| ,:. ,, ir . ',tì ' ,,r i r '

I ì;rÌ, r\jr

rlì! r',it,r ri;r-ri.1,1.í1,..Ìr r fi

ililLi 1.ì!,r i'1,:1r', ìi...Ìil liirì

ì.,r:lrlìr:r(:i t(liì iìi,:iiÌ Lì.iiìl)

it.Ii:. !,i f.r iii':'L.'

ilir"ìi:.ii,.Ìi,r tiir iì;1,í fÌì,i.,: ìÍ

;I()': ì:Ì1 '( L't í 'lr) i ,r ff|,j ï(,r',

),1.ìr,!ì,ir.ìí tr.)l';Ì'r r1.ì1.r i.iì jf-

| )-.,i\( ì

r )';.'\qq
' r ,ii lrì,,',

'ì r: 1,1. r('irii/.Ìr-.'ì() riirj

i:.ì lii.r , rir

(:()íìì:í")l( .l.

ìl\ r:jitii l.ti t: rìr.)rr

lÍì ì!ì i(ì.Ìrìi)i:: fìrÌ

r)Í'r )(::'ì j. I Í :ÌiÌiÌ Ìl(l

\.II,ti l;lì

:ir!:-r,/ii)':

ì i .; I I ì. i; lL lil

I ',.Ì11.

, iri iiìi\,,Ìr i, rlrì ,ì(',

,iÌ, líÌ:l l,(). ,iil,'

rlirììrr,ìrì (l

trr,rL.,', lir'.irtr tio,i,
.!iìliì(,)L\ alil,ìiìihj

.ritli,:. rr.rl
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operacionais atualmente em vigor (DECIR-RAM), através da implementação de um

mecanismo de controlo de fiscalização das despesas realizadas, a implementação de

uma Diretiva Financeira, que salvaguarde a sobreposição de apoios concedidos às AHB,

sendo que se encontra prevista também relativamente às comparticipações financeiras

concedidas ao abrigo dos Contratos-Programa.

Em súmula, podemos afirmar face aos resultados apurados, quer relativamente aos

riscos transversais, quer aos inerentes a cada unidade orgânica, que o SRPC, IP-RAM

conseguiu assegurar, em 2022, uma adequada execução aplicando a maioria das

medidas preventivas propostas no PPRCIC.

12. Medidas adotadas

Em termos gerais, consideramos que o risco de corrupção no SRPC, lP-RAM continua

a ser baixo, com uma probabilidade de ocorrência fraca, sendo que para moderar a

verificação de riscos em processos de contratação pública, na sequência das

recomendações constantes do PPRCIC, temos procurado garantir:

o Que o processo de aquisição não fosse unicamente controlado e conduzido por

um único colaborador, existindo ao longo do processo de aquisição a intervenção de

uma chefia de nível intermédio que valida os atos praticados por quem está a efetuar

o processo de aquisição;

o Em regra, para procedimentos por ajuste direto, sempre que possível, foi

realizada a consulta a pelo menos três fornecedores;

o Os júris dos respetivos procedimentos (análise de propostas e respetivos

relatórios), sempre em número ímpar, constituídos por trabalhadores das diferentes

áreas ou unidades orgânicas do SRPC, lP-RAM;

o Os vários intervenientes nos procedimentos de Contratação Pública (elementos

do júri, gestores de contrato, peritos externos, entre outros), outorgam a Declaração

1"9



de inexistência de conflito de interesses, prevista no Código dos Contratos Públicos,

que faz parte integrante do processo;

o Nas compras realizadas através de ajustes diretos simplificados, o Serviço

procura consultar, regra geral, mais do que um operador económico e o respetivo

procedimento é igualmente validado por um superior intermédio, neste caso, o

responsável pela unidade orgânica da contratação pública;

o No âmbito dos suprarreferidos procedimentos de contratação, a decisão de

contratar e a respetiva adjudicação, competem ao Conselho Diretivo do SRPC, lP-

RAM, no uso de competência própria;

No âmbito da implementação de medidas que possam apoiar a mitigar a

probabilidade de ocorrência de riscos de corrupção, o Serviço Regionalde Proteção Civil,

IP-RAM, procedeu à elaboração e aprovação do Código de Ética e Conduta. Um

documento que pretende dar cumprimento ao disposto no artigo 7.s do RGPC aprovado

em anexo ao Decreto-Lei n.e LO9-E/202L, de 9 de dezembro, e afigura-se da maior

importância para qualquer organização.

O referido Código estabelece assim um conjunto de princípios, valores e regras de

atuação para todos os dirigentes e trabalhadores, em matéria de ética institucional,

tendo presente as normas referentes à corrupção e às infrações conexas, bem como os

riscos de exposição das entidades a estes crimes.

Nos termos do n.e 2 do artigo 5.e do RGPC, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.e

tO9-E/202t, de 9 de dezembro, foi designado, por despacho do Presidente do Conselho

Diretivo, o Subintendente Marco Lobato, Vogal do Conselho Diretivo, cargo equiparado

a Dirigente Superior, como elemento responsável pelo cumprimento do normativo

relativo ao Regime Geral da Prevenção da Corrupção.

Pãrâ êfêltos dÕ cumprlÍïìêr1tô do artigo 8.v do KbPL aprovado em anexo ao Uecreto-

Lei n.s 7O9-E/202L de 9 de dezembro, encontra-se em estudo a implementação de um

canal de denúncia interno, a ser disponibilizado no site institucional, com o objetivo de

acolher quaisquer manifestações que possam consubstanciar abuso de poder, assédio
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moral e sexual, conduta imprópria, conflitos de interesses, corrupção e infrações

conexas, discriminação, fraude, furto e uso indevido de recursos da lnstituição, entre

outras práticas lesivas dos direitos de pessoas integrantes do SRPC, IP-RAM, dos

interesses do SRPC, IP-RAM ou que possam afetar negativamente a imagem deste

lnstituto Público, assumindo assim um compromisso firme de atuar em conformidade e

com proporcionalidade face às circunstâncias de cada situação reportada.

Também o plano anual de formação do SRPC, IP-RAM será ajustado de forma a

prever a realização de formação interna a todos os seus dirigentes e trabalhadores, com

vista a que estes conheçam e compreendam as políticas e procedimentos de prevenção

da corrupção e infrações conexas.

13. Execução do Plano

Considerando que a gestão do risco implica uma atuação preventiva, importa

proceder à identificação e definição clara do risco, a sua análise por forma a definir

medidas e ações que contribuam para um controlo mais rigoroso de eventuais

atividades ou processos de risco. Para a aferir as medidas adotadas todos os dirigentes

e demais trabalhadores do SRPC, lP-RAM são chamados a intervir e avaliar as medidas

implementadas e resultados obtidos.

Após esta análise, no caso de serem identificados novos riscos ou alguma ação de

revisão do Plano, deverá ser apresentado, pelo responsável da unidade orgânica que

procedeu a essa identificação, para constar como ação de melhoria.

As medidas adotadas estão diretamente associadas com a atividade diária de cada

Unidade Orgânica, que verifica a sua execução, cumprimento e atualização, quando

necessário, poÍ forma a garantir guê, facilmente, se identifiquem desvios ou

incongruências na sua atuação.

Para o efeito, deverão ser adotados mais mecanismos de controlo interno e

procedimentos tipificados, que ao serem interiorizados na cultura organizacional,

rapidamente farão parte do dia-a-dia dos colaboradores, facilitando assim o trabalho de

monitorização dos planos.
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Verifica-se ainda a publicitação dos vários instrumentos de gestão na página

eletrónica do SRCP, lP-RAM, os contratos de aquisição de serviços no portal BASE, bem

como documentos no âmbito dos procedimentos concursais e ainda aqueles

relacionados com todas as outras áreas de atuação do SRPC, lP-RAM, permitindo assim,

uma maior transparência.

No que se refere à gestão de conflitos de interesse, verifica-se a existência de

declaração a ser preenchida previamente pelos diversos elementos do júri e ainda pelos

elementos que compõem o grupo de trabalho da contratação pública.

Ao nível dos pedidos efetuados para a acumulação de funções, os mesmos são

verificados previamente pelo Gabinete de Recursos Humanos e, só depois, autorizada

pelo Conselho Diretivo do SRPC, lP-RAM, especificando, claramente, que não existem

incompatibilidades nem impedimentos.

lmporta referir que, por via das atribuições legais do SRPC, IP-RAM, exige-se e são

garantidos todos os procedimentos legais de base. Para além disso, e ainda no âmbito

das competências acima referidas, o SRPC, lP-RAM é sujeito a frequentes ações de

controlo externo por entidades como a lnspeção Regional das Finanças e o Tribunal de

Contas.

Ressalvamos ainda que, durante o ano de2O22, cientes da importância da prestação

de um serviço de excelência, em matérias cruciais como a proteção e o socorro, o Serviço

Regional de Proteção Civil, lP-RAM congratula-se pela manutenção da Certificação do

Sistema de Gestão da Qualidade no âmbito da norma ISO 9001:2008.

Por fim informamos que no 4.e trimestre de 2023, é intenção deste lnstituto Público

promover uma reunião de trabalho, com a participação de todas as unidades orgânicas,

com o intuito de analisarmos a necessidade de revisão do Plano de Prevenção de Riscos

de Corrupção e lnfrações Conexas,
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Funchal, 26 de maio de 2023

O Conselho

António

t

Marco Aurélio Fernandes Lobato

(Vogal)
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